ESTADO DE MATO GROSSO

PREFEITURA MUNICIPAL DE FIGUEIROPOLIS D'OESTE

GABINETE DO PREFEITO

LEI'N.*244/2000 DE 26 DE SETEMBRO DE 2.000.

| ' " ‘DISPOE SOBRE AS DIRETRIZES PARA
ELABORAGAO E EXECUGCAO DA LEI
ORCAMENTARIA ANUAL DE 2001 E DA
OUTRAS PROVIDENCIAS.

QO Prefelto Mi~i~inal de Figueirépolis D"Oeste, Estado de Mato
Grosso, fago saber que a C&mara Mun PROVOU e eu Sanciono a Seguinte Lei:

Artigo 1° - Esta Lei estabelece as melas e prioridades da
Administragdo Publica Municipal para o Exercicio Financeiro de 2001, orienta a
elaboragéo da respectiva Lei Orgamentéria e dispde sobre assunto determinados pela Lej
Complementar Federal n.° 101 de 04 de Maio de 2.000.

Artigo 2° - As metas e prioridades do Municipio, incluindo as
despesas de capital, sdo as que constam do Anexo | a esta lei.

Parégrafo Unico — As metas e prioridades fixadas no Anexo de
que trata este artigo, terdo precedéncia na alocagéo de recursos na Lei Orcamentéria
para 0 ano 2001, ndo se constituindo, todavia, em limite 4 programac¢éo das despesas.

Artigo 3° - Os valores da estimativa da receita e os da fixacso das
despesas orgamentaria para o ano de 2001, serdo equilibrados, em face de inexisténcia
de previsédo de atendimento de passivos contigentes e de outros riscos e eventos fiscais.

Artigo 4° - A elaboragéo da proposta orgamentaria para o
exercicio de 2001. abrangeré os Poderes Legislativo, Executivo e seus 6rgdos Fundos e
Entidades da Administragéo Direta e Indirela, inclusive fundagées instituidas e mantidas
pelo Poder Publico, assim como a execugdo orgamentaria obedecerd as Diretrizes aqul
estabelecidas.

Artigo 5° - O Projeto de Lei Orgamentaria anual serd elaborado
em observéincia as Diretrizes fixadas nesta lei e as demais normas de direito financeiro,
especiaimente o paragrafo 5°, do artigo 165 da Constituigdo Federal, inciso I, II, e |l

Artigo 6° - A Lei orcamentaria ndo consignaré novos projetos se
néo estiverem adequadamente atendidos os em andamentos.

Paragrafo Unico — Entende-se por adequadamente atendidos os

projetos cuja a realizagdo fisica esteja conforme o cronograma fisico financeiro pactuado
| na vigéncia.

i
|
{
|

St e

B



ESTADO DE MATO GROSSO

PREFEITURA MUNICIPAL DE FIGUEIROPOLIS D'OESTE

GABINETE DO PREFEITO

Artigo 7° - Para efeito de ressalva de que trata o artigo 16, § 3°
da Lei Complementar Federal n.° 101/2000, considerando-se irrelevantes as despesas
decorrentes da criagdo, expanséo ou aperfelcoamento de agdo governamental cujo valor
total no exercicio ndo ultrapasse a dois por cento (2%) da despesa fixada para o

Executivo e para o Legislativo.

Artigo 8° - Se a arrecadagho da receita estimada na Lei
Orgamentéaria ndo observar em cada bimestre, o comporiamento estabelecido na
programacéo financeira, ambos os Poderes delerminaréo limitagdo de suas despesas
mediante a aplicagéo de redutor equivalente ao percentual de queda da arrecadagéo em
face do valor programado considerada a receita acumuladas no exercicio, sobre o total de

créditos aprovados em cada Poder.

§ 1°- O valor ~** "2duzido das dota¢des escolhidas em dmbito

de cada Poder, observado o disposto n: ~omplementar Federal n.° 101/2000.

§ 2°- Quando a queda na arrecada¢do se der dentre as receitas
oriundas do FUNDEF ou dos Fundos Federal e Estadual de Saude e outros, a redugéo

sera procedida pelo Executivo no 4mbito exclusivo de créditos orgamentérios.

§ 3° - Nenhum dos Poderes poderé Iirln:itar despesas que
constituam obrigagbes constitucionais e legals do Municiplo, inclusive as destinadas ao

pagamento do servigo da divida.

§ 4°- No caso de restabelecimento da recelta prevista, ainda que
parcial a recomposi¢éo das dotagdes cujos empenho foram limitados dar-se-4 de forma

proporcional s reduc6es efetivadas por ato de cada Poder.

Artigo 9° - Se a divida consolidada do Municlpio ultrapassar o
respectivo limite ao final do quadrimestre devera ser a ele reconduzide é o término de
trés subsequentes, na forma do artigo 31 da lei Complementar Fede. 11 n.° 101/2000.
Cabendo os ambos Poderes limitar o empenhamento nas respectivas dotagdes, de

maneira proporcional & participacdo do total orgamentario.

Artigo 10° - No exercicio de 2001 o controle de cusios e a
avaliacdo dos resultados dos programas custeados com recursos orgamentarios ficara a

cargo de comissdes instituldas no 4mbito de cada Poder.

§ 1° - As comiss6es encaminhardo relet6rios ao Chefe do
respectivo Poder até trinta (30) dias apés o encerramento de cada trimestre civil,
apontando o0s custos apurados e a avaliagdo dos resultados ao menos por projeto

atividade.

§ 2° - Os relatérios serdo divulgados por afixagdo e

permaneceréo disponiveis para exame de qualquer pessoa.

Arigo 11° - Ressalvadas as transferéncia de recursos e
entidades da Administragéo Indireta ja especificamente consignadas na Lei Orgamentéria
as demais fransferéncias a entidades publicas ou privadas, a titulo de subvengéo, auxilio
ou congéneres dependeréo de especifica autorizagéo legislativa e exist@ncia de recursos

‘orgamentarios.
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Artigo 12° - O Municipio contribuira para o custeio das despesas
de' competdncia de outros entres da Federagdo somente quando houver convénio,
acordo, ajuste e congdnere, e crédito orgamentéario préprio.

Artigo 13° - No exercicio de 2001, a concess&o de qualquer
vantagem ou aumento de remuneragdo, a criacdo de cargos empregos e fungbes ou
alteragbes de estrutura de carreiras, bem como a admiss&o ou contratagéo de pessoal, a
quelquer tflulo, poder&o ser efetuados em ambos os Poderes, desde que:

1 = Haja prévia dotagao orgamentéaria suficiente para atender &s
projecbes de despesas de pessoal e aos acréscimos decorrentes.

2 - Néo provoquem desentendimento do limite legal de
comprometimento aplicado 4s despesas com pessoal inalivo.

3 -~ Néo possibilitem seja ultrapassado aos 95% (noventa e cinco
por cento) do limite de gasto com pessoal do respectivo Poder: e

4 — Néo desatendam a restri¢éo imposta pelo artigo 71, da Lei
compiementar Federal n.° 101/2000.

Paragrafo Unico - O Poder Executivo colocaré & disposi¢éo da
Cémara Municipal até 30 (trinta) dlas antes do prazo de encaminhamento do projeto de
Lei Orgamentéria, os estudos e estimativas das receitas para o exercicio de 2.001,
inclusive da receita corrente liquida, acompanhados das respectivas memérias de célculo.

Artigo 14° - Até 31 de outubro de 2.000, o Executivo Municipal
deverd submeter ao Legislativo proposta de alteracfo da legislagéo tributéria, que
objetivem propiclar condi¢ées para o cumprimento de metas bimestrais de arrecadacéo a
serem implementadas na forma do artigo 13 da Lei Complementar n.° 101/2000.

Artigo 15° - Até trinta (30) dias apés a publicagdo da Lai
Orgamentaria o Poder Executivo Municipal estabelecera a programacéo financeira e o
cronograma de execugdo mensal de desembolso para o exercicio, de maneira a
compatibilizar os disp&ndios com a arrecadagéo.

Artigo 16° - As empresas em que o Municlpio direta e
indiretamente, detenha a maloria do capital com direito a voto, dever&o remeter ao
Executivo até 30 (trinta) dias antes do prazo de encaminhamento do projeto de lei
orgamentéria ao Legislativo, demonstrativo com as explicitacdes seguintes:

a) denominagéo da Empresa;
b) objetivo do investimentos:
¢) valor do investimento; e
d) dos recursos a serem utilizados, se;
- préprios
| - operagbes de crédito
' do Tesouro Municipal

Atigo 17° - As autarquias e fundagées, entidades da
Administracdo indireta, deverdo executar até trinta (30) dias antes do prazo de
encaminhamento do Projeto de Lei Orgamentéria ao Legislativo, demonstrativos com as
cxplicitag6es seguintes:
a) resumo Geral da Receita (Forma do Anexo 2, Lei n®
4.320/64);
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b) consolidagdo Geral por Natureza da Despesa (Forma do
anexo 2, Lein®4.320/64): e

¢) demonstrativo das despesas por fun¢ées Programas e
subprogramas (Forma do Anexo 7, Lei n.°4.320/64):

Artigo 18° - O Orgamento da Seguridade Soclal, sera desdobrado
na forma do anexo 2, da lei n.° 4.320/64, tanto para as receitas como para as despesas e
integraré a Lel Or¢amentéria anual.

Artigo 19° - A Camara Municipal deverd enviar sua ptoposta
orcamentaria ao Executivo, até 30 (trinte) dias antes do prazo de encaminhamento do
projelo de lei Orgamentaria ao Legislativo.

Artigo 20° Este Executivo enviaré até o dla 30 de sefembro de
2.000 o projeto de lei Orgamentéria anual & CAmara Municipal, que o apreciaréa até o final
da sessdo legisiativa, devolvendo-o a seguir para sangéo.

Artigo 21° - Néo sendo encaminhado ao Poder Executivo o
autografo da Lei Orgamentéria até o inicio do exercicio de 2.001, ficam os Poderes
autorizados a realizarem a proposta orgamentéria ate a sua aprovacéo e remessa pelo
Poder Legislativo, na base de 1/12 (um doze avos) em cada més.

Arligo 22° - Esta Lei entra em vigor na date de sua publicacéo.

iy PREFEITURA MUNICIPAL DE FIGUEIROPOLIS D'OESTE -
MT., EM 26 DE SETEMBRO DE 2.000.

% 30 )GARCIA
ITG MUNICIPAL
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ANEXO | DA LEI N.® 244

PRIORIDADES E METAS A SEREM OBSERVADAS NA ELABORAGAO DO
ORGAMENTO PARA O EXERCICIO DE 2.001.

PODER LEGISLATIVO
Manier as atividades essenciais ao desenvolvimento das tarefas do
Poder Legislativo.
Aquisicéo de Equipamento, méveis e utensflios.

GABINETE DO PREFEITO
Manutengéo e encargos das atividades do Gabinets a Unidades:
Aquisicéo de Equipamento e Material p/ Setor.

SETOR DE PROMOGAQ SOCIAL
Manutengdo e encargos com Setor.

SECRETARIA DE ADMINISTRAGA O
Manulen¢éo e eéncargos com Administracdo Geral
Aquisicho de Equipamento e Material Permanente para setor e
Unidades.

SECRETARIA DE FAZENDA
Manutengéo e encargos das atividades da Sec. de fazenda e Unidades.
Aquisicéo de Equipamento para o Setor e Unidades.

SECRETARIA DE VIAGAO E OBRAS PUBLICAS
Manutengéo e encargos das alividades dos Servigos Publicos e
Transportes e Unidades.

Pavimentacdo de 1.000 metros de asfalto.

Recuperacéo e construgéo de estradas Vicinais Municipais.
Construcéo e recuperacgéo de Pontes.

Limpeza de vias, coleta e transporte de lixo domiciliar e hospitalar.
Aquisi¢8o de Equipamento p/ o Setor e Unidades.

Construgdo de um terminai Rodowvi4rio.

SECRETARIA DE EDUCAGAO E CULTURA
Manutengéo e encargos ¢/ Secretaria de Educacéo e Unidadas,
Aquisi¢éo de Equipamento maquina e Utensilios.

Reformas das Escolas Brigadeiro e Anchieta.

Aquisi¢éo de livros p/ acervo da biblioteca Municipal,

Aquisi¢do de dois Onibus p/ Transporte de Alunos.

Aquisi¢éo de um micro-8nibus.

Aquisi¢do de Merenda Escolar.

Manutengéo e Desenvolvimento do Ensino fundamental e valorizagao
do Magistério.

Fundo Salério de Educacéo.

Construgéo da Sede da Secretaria de Educagéo.

Aquisi¢éo de um velculo.
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